
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 311.355 - SC 
(2013/0097492-9)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUSIMAR DA SILVA GONÇALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. MERCADORIAS ESTRANGEIRAS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
HABITUALIDADE DELITIVA.
1. Embora o valor dos tributos iludidos seja inferior a dez mil reais, não 
há como acatar a tese de aplicação do princípio da insignificância, por 
ser o comércio ilegal de mercadorias descaminhadas uma 
habitualidade na vida da recorrente. Há demonstrações nos autos de 
tratar-se de um infratora contumaz e com personalidade voltada à 
prática delitiva.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Rogerio 
Schietti Cruz, Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 06 de fevereiro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 311.355 - SC 
(2013/0097492-9)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Lusimar da Silva Gonçalves de Souza contra 

decisão que conheceu do agravo e deu provimento ao recurso especial, nos 

seguintes termos (fl. 237):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
MERCADORIAS ESTRANGEIRAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE DELITIVA.

Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

Alega a recorrente ser devida a aplicação do princípio da 

insignificância, porquanto não podem ser levadas em considerações aspectos 

subjetivos, relativos à vida pessoal, mas apenas questões objetivas.

Afirma não ser possível que uma conduta seja irrelevante no âmbito 

administrativo e não o seja para o Direito Penal.

Requer, diante disso, o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 311.355 - SC 
(2013/0097492-9)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Razão não assiste à recorrente. Na presente hipótese, não obstante o valor dos 

tributos iludidos (II e IPI) totalizar R$ 7.872,87 (sete mil, oitocentos e setenta e dois 

reais e oitenta e sete centavos), confira-se, novamente, trecho do parecer da 

Procuradoria Regional da República da 4ª Região, in verbis (fl. 105): 

[...]
No caso concreto, o réu possui 3 (três) procedimentos administrativos 

com perdimento de mercadoria em seu desfavor, conforme fl. 07 da 
Representação Fiscal para fins penais e documentos anexos, dos quais se 
verifica já ter havido o oferecimento de denúncia em seu desfavor pela 
prática do mesmo crime ora sob análise, na data de 30.4.2007, 
processo-crime esse que fora extinto em virtude do cumprimento das 
condições do benefício do 'sursis' processual pelo acusado. Tais 
antecedentes permitem concluir que, desde dezembro de 2004, mesmo 
sendo abordado pela polícia e Receita Federal, o réu torna a fazer comércio 
ilegal de mercadorias descaminhadas, demonstrando habitualidade na 
conduta criminosa, hipótese que afasta a aplicação do princípio da 
insignificância.

[...]

Como bem colocado na decisão agravada, quando a contumácia 

delitiva é patente, não há como deixar de reconhecer o elevado grau de 

reprovabilidade do comportamento do acusado, bem como a efetiva 

periculosidade ao bem jurídico que se almeja proteger, impedindo, assim, a 

aplicação do princípio da insignificância, notadamente em razão da informação 

acerca da existência de outros processos administrativos fiscais, instaurados 

contra o agravante, também pelo delito de descaminho. Precedente do Supremo 

Tribunal Federal (AgRg no REsp n. 1.347.579/PR, Quinta Turma, Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, DJe 16/5/2013).

Com efeito, por se verificar nos autos a existência de anteriores 

registros contra a recorrente pelo mesmo delito, não há como se afirmar o 
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desinteresse estatal à repressão do delito praticado e, da mesma forma, 

reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade na conduta de quem, de forma 

reiterada, comete novos delitos. Nesse sentido os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
DESCAMINHO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REQUISITOS OBJETIVO (VALOR DO TRIBUTO) E SUBJETIVO 
(HABITUALIDADE DELITIVA). ANÁLISE. NECESSIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte, para avaliação da insignificância do delito 
de descaminho, tem considerado o patamar de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
o mesmo previsto no artigo 20 da Lei 10.522/2002, que determina o 
arquivamento de execuções fiscais de valor igual ou inferior a este patamar. 

2. Entretanto, além disso, para a incidência do aludido princípio, a 
jurisprudência deste Sodalício tem exigido que não se trate de criminoso 
habitual. 

3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp n. 1.119.918/SC, Quinta Turma, Ministro Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), DJe 26/4/2013) 

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. FURTO E TENTATIVA 
DE FURTO. ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA: INVIABILIDADE. NOTÍCIA DA PRÁTICA DE VÁRIOS 
OUTROS DELITOS PELO PACIENTE. HABEAS CORPUS DENEGADO. 

[...]
2. Para a incidência do princípio da insignificância, devem ser relevados o 

valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do fato - tais como a mínima 
ofensividade da conduta do agente, a ausência de periculosidade social da 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica causada. 

3. O grande número de anotações criminais na folha de antecedentes do 
Paciente e a notícia de que ele teria praticado novos furtos, após ter-lhe sido 
concedida liberdade provisória nos autos da imputação ora analisados, 
evidenciam comportamento reprovável. 

4. O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de pequena 
monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se tivesse praticado 
condutas irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos, quando analisados 
isoladamente, mas relevantes quando em conjunto, seriam transformados 
pelo infrator em verdadeiro meio de vida. 

5. O princípio da insignificância não pode ser acolhido para resguardar e 
legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios 
de conduta ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito penal, 
fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à lei penal, 
mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica da bagatela e devem se submeter 
ao direito penal. 

6. Ordem denegada. 
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(HC n. 102.088/RS, Primeira Turma, Ministra Cármen Lúcia, DJe 

21/5/2010) 

Habeas corpus. Furto de barras de chocolate. Res furtivae de pequeno 
valor. Mínimo grau de lesividade. Alegada incidência do postulado da 
insignificância penal. Inaplicabilidade. Paciente reincidente específico em 
delitos contra o patrimônio, conforme certidão de antecedentes criminais. 
Ordem denegada. 

1. Embora seja reduzida a expressividade financeira dos produtos 
subtraídos pelo paciente, não há como acatar a tese de irrelevância material 
da conduta por ele praticada, tendo em vista ser ele reincidente específico 
em delitos contra o patrimônio. Esses aspectos dão claras demonstrações 
de ser um infrator contumaz e com personalidade voltada à prática delitiva. 

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, o  reconhecimento da 
insignificância material da conduta increpada ao paciente serviria muito mais 
como um deletério incentivo ao cometimento de novos delitos do que 
propriamente uma injustificada mobilização do Poder Judiciário  (HC nº 
96.202/RS, DJe de 28/5/10). 

3. Ordem denegada." 
(HC n. 101.998/MG, Primeira Turma, Ministro Dias Toffoli, DJe 22/3/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0097492-9 AREsp 311.355 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50010876220124047201  50050065920124047201  SC-50010876220124047201  
SC-50050065920124047201

EM MESA JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LUSIMAR DA SILVA GONÇALVES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUSIMAR DA SILVA GONÇALVES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz, Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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